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Somos um grupo de arqueólogos, antropólogos, curadores e geneticistas representando diversas 

comunidades globais e 31 países. Todos nós nos reunimos em novembro de 2020 em um workshop 

virtual dedicado à ética na pesquisa com DNA antigo. Houve um amplo consenso de que diretrizes 

éticas aplicáveis globalmente são necessárias, mas que as recomendações recentes baseadas em 

discussões sobre pesquisas com remanescentes humanos na América do Norte nem sempre são 

generalizáveis em todo o mundo. Considerando contextos diversos, propomos as seguintes 

diretrizes aplicáveis globalmente. Essas especificam que: 1) pesquisadores devem garantir que 

todos as regulamentações foram seguidas nos locais em que trabalham e dos quais os 

remanescentes humanos provém; 2) pesquisadores devem preparar um plano detalhado antes de 

iniciar qualquer estudo; 3) pesquisadores devem minimizar os danos aos remanescentes humanos; 

4) pesquisadores devem garantir que os dados sejam disponibilizados após publicação para 

permitir o reexame crítico das descobertas científicas; e 5) pesquisadores devem se engajar com 

outros grupos interessados desde o início de um estudo e garantir o respeito e a sensibilidade às 

perspectivas dos grupos interessados. Nos comprometemos a aderir a essas diretrizes e esperamos 

que elas promovam um alto padrão ético no futuro. 

Introdução 

A análise de genomas humanos antigos emergiu como uma poderosa abordagem para investigar 

as relações das pessoas que viveram no passado entre si e entre as pessoas que vivem hoje. Um 

tema recorrente é que as pessoas em qualquer dada localização ao longo do tempo geralmente 

estão lá como resultado de uma longa história de mobilidade e interação. Na última década, DNA 

antigo tem fornecido novas evidências - somando-se às de outras disciplinas - refutando mitos 

sobre a "pureza" de qualquer população e refutando narrativas racistas e nacionalistas. Embora 

alguns tenham procurado usar indevidamente a genética como uma ferramenta para determinar o 

pertencimento a um grupo, em nossa opinião é inapropriado que dados genéticos sejam usados 

como um árbitro de identidade1. 

O rápido aumento nos dados publicados de genomas completos de humanos antigos—de nenhum 

em 2009 para mais de seis mil indivíduos atualmente— tem sido acompanhado por crescentes 

discussões sobre como conduzir pesquisas com DNA antigo eticamente2–16, com base em diálogos 

anteriores17–24. A ética na pesquisa com DNA possui uma urgência em particular por conta do 

rápido crescimento da área, os impactos sociais e políticos de estudar ancestralidade, e do fato de 
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que trabalhos com DNA antigo estudam pessoas que um dia já estiveram vivas e que devem ser 

respeitadas.  

Diretrizes institucionais ou governamentais para obter permissão para analisar indivíduos antigos 

variam e nem sempre garantem uma pesquisa ética e engajada. Pesquisadores têm a obrigação de 

atender a um padrão mais elevado do que alguns órgãos governamentais podem exigir, mas não 

há consenso sobre o que isso implica11,25–27. Cada vez mais, publicações com DNA antigo incluem 

declarações que descrevem como a equipe de pesquisa abordou as questões éticas28–38, algo que 

apoiamos. Organizações profissionais também estão começando a articular diretrizes15,39, e pelo 

menos um financiamento foi ganho para explorar essas questões no contexto de pesquisas com 

norte-americanos antigos40. Notalvemente ausente tem sido uma declaração sobre ética co-

assinada por um grupo internacionalmente diverso e representativo de acadêmicos engajados na 

pesquisa com DNA antigo. 

Reunimos mais de sessenta arqueólogos, antropólogos, curadores e geneticistas representando 

mais de trinta países e diversas comunidades globais para um workshop virtual sobre ética de 4 a 

5 de novembro de 2020. Todos os participantes estão empenhados em realizar pesquisa com DNA 

a partir de remanescentes humanos que sejam eticamente responsável e sensível às diversas 

perspectivas mantidas por grupos interessados (pessoas que possuem uma conexão ao estudo, 

incluindo comunidades descendentes, aqueles responsáveis pelo gerenciamento de remanescentes 

humanos e pesquisadores). Aqui apresentamos estudos de caso de uma variedade de contextos 

globais para ilustrar a amplitude das questões que envolvem consultas à comunidades e grupos 

indígenas, destacando como as questões relevantes variam pelo mundo. Em seguida, fornecemos 

diretrizes para pesquisas com DNA a partir de remanescentes humanos que se aplicam globalmente 

(Quadro 1).  

 

O engajamento ético com comunidades possui contextos específicos  

Grande parte da literatura sobre pesquisa ética com DNA de indivíduos antigos tem sido focada 

nos Estados Unidos (EUA)3,4,13,15. Essas discussões produziram recomendações para promover o 

engajamento entre pesquisadores e comunidades indígenas, resumidas em uma Orientação de 

Pesquisa publicada pela Sociedade Americana de Genética Humana, sugerindo que todos os 

estudos com DNA antigo devem envolver consulta formal, abordar considerações culturais e 



 

5 
 

 

éticas, envolver comunidades e apoiar sua capacitação, desenvolver planos para o relatório e o 

gerenciamento de dados e desenvolver planos para responsabilidade e gerenciamento a longo 

prazo15.  

Centralizar as perspectivas indígenas é crítico em regiões com histórico de colonialismo, 

desapropriação de terras indígenas e de artefatos e persistente privação de direitos das 

comunidades indígenas; não consultar as comunidades pode causar danos em tais contextos5,6. Nos 

Estados Unidos, todos os remanescentes de americanos nativos antigos mantidos em instituições 

financiadas pelo governo federal estão sob a alçada da Lei de Proteção e Repatriação de Sepulturas 

de Nativos Americanos (NAGPRA), a qual exige que as instituições consultem e busquem 

transferir os remanescentes humanos de indivíduos antigos (culturalmente identificáveis ou não) 

para grupos indígenas. Na Austrália, leis análogas procuram repatriar remanescentes humanos em 

alguns casos de até 40.000 anos de idade41 removidos de comunidades aborígenes e das Ilhas do 

Estreito de Torres42,43. Entretanto, ao realizar pesquisas com remanescentes humanos de indivíduos 

antigos para os quais há poucas (caso existam) conexões materiais ou orais com grupos atuais, ou 

onde promover a ideia de que alguns grupos possuem maior propriedade sobre patrimônio cultural 

do que outros pode contribuir para conflito social, uma estrutura ética centrada em indígenas 

exigindo que cada indivíduo antigo seja associado a um grupo contemporâneo não se enquadra.  

Instituições governamentais são por vezes um canal efetivo para representar perspectivas indígenas 

Em muitos países das Américas, o patrimônio indígena está impregnado na identidade nacional e 

integrado às instituições culturais governamentais. A exemplo, após a Independência no México, 

mestiços (pessoas de ancestralidade mista) que formam a maioria, incluíram legados dos Nahua 

(Asteca), Maia, Zapoteca e outros grupos indígenas como parte integral da identidade nacional44–

46. No Peru, o Ministério da Cultura foi criado no contexto do indigenismo, um movimento com o 

objetivo de promover a cultura indígena e combater a discriminação47–49. Nestes contextos, o 

processo de busca pela aprovação do governo ou de organizações que lidam com patrimônio para 

a análise de remanescentes humanos pode ser uma forma robusta de engajamento e a adoção de 

um modelo dos EUA pode ser contraprodutivo. Os autores deste artigo tiveram experiências 

mútiplas quanto à redação de artigos sobre DNA antigo nas Américas Central e do Sul e à recepção 

de análises afirmando que o trabalho não estava de acordo com os padrões de engajamento 

indígena desenvolvidos nos Estados Unidos3,4. Aqueles de nós que são do México e das Américas 



 

6 
 

 

Central e do Sul sentiram que tais avaliações foram paternalistas na melhor das hipóteses e 

colonialistas na pior delas, especialmente considerando que muitos lugares adotaram a herança 

indígena e a incorporaram aos processos de aprovação do governo e de instituições culturais em 

maior extensão do que foi feito nos EUA. 

Há grande variação, entretanto, na natureza das relações entre governos e comunidades indígenas 

nas Américas, e pesquisadores devem adotar uma abordagem específica para cada caso para 

determinar quando uma consulta adicional é necessária. No Peru e no México, grupos para os quais 

a herança indígena é uma parte importante da identidade possuem graus variáveis de representação 

no governo. No Brasil, comunidades indígenas são muitas vezes alienadas desse processo e não 

há um mecanismo legal para que os grupos indígenas tenham voz no destino dos materiais 

arqueológicos associados a seus ancestrais50. Na Argentina, um mandato legal de que o 

consentimento da comunidade deve ser obtido para a realização de qualquer projeto envolvendo 

herança indígena nem sempre é seguido. Na Guatemala, os Maias e outros grupos indígenas que 

constituem cerca de metade da população continuam marginalizados. Em tais contextos, é 

responsabilidade ética dos membros da equipe de pesquisa com DNA antigo realizar atividades 

adicionais além do que é obrigatório para incorporar as perspectivas indígenas.  

Diferenças globais no significado de Indigeneidade 

O significado de indigeneidade varia globalmente. Na África, descendentes de grupos colonizados 

estão agora massivamente no poder e indigeneidade muitas vezes se refere mais à marginalização 

política ou social com base na identidade do que às tradições referentes ao tempo que grupos se 

estabeleceram em uma região51. Muitas comunidades africanas possuem conexões complexas às 

terras nas quais vivem, incluindo histórias de deslocamento e ruptura colonial e pós-colonial. Em 

algumas regiões, as pessoas não reconhecem populações locais do passado como seus parentes. 

Isso pode ser por conta de sistemas de crenças religiosas ou culturais contemporâneos serem 

diferentes daqueles do passado52, memórias coletivas de migrações para outras localidades, medo 

de represálias por serem vinculados a outros grupos e contínuos resultados de decisões tomadas 

durante a colonização europeia que fragmentaram paisagens sociopolíticas e ainda contribuem 

para violência e deslocamentos. Nessas situações, é necessária uma consulta cuidadosa com grupos 

interessados, incluindo de grupos locais a representantes do governo, para garantir que o exercício 

do poder de decisão sobre o patrimônio cultural não agrave o conflito social. Em tais casos, centrar 
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a indigeneidade como um princípio para permitir a análise de DNA antigo provavelmente seria 

prejudicial. 

 

Uma questão mais urgente relacionada à pesquisa com DNA antigo na África (e em muitas outras 

regiões) é confrontar os legados coloniais de remanescentes humanos coletados de formas 

antiéticas e muitas vezes enviados para o exterior53,54. Pesquisadores devem trabalhar tanto com a 

instituição curadora quanto com acadêmicos do país de origem para obter permissão para estudar 

os remanescentes de indivíduos antigos e devem se engajar em discussões sobre procedência, 

injustiças históricas, repatriação e restituição como parte de seu trabalho55–58. Um desafio 

relacionado é a história de pesquisa não equitativa e muitas vezes exploratória na África por 

cientistas predominantemente europeus e norte-americanos, com engajamento local mínimo25–27. 

Pesquisadores estrangeiros devem priorizar o estabelecimento de colaborações equitativas, o que 

pode incluir treinamento e outras formas de capacitação que empoderem grupos interessados a 

delinear perguntas e desenhos de pesquisa59. 

Enfatizar identidade de grupo tem o potencial de causar danos em alguns contextos globais 

Há muitos lugares no mundo nos quais as discussões sobre quem é indígena têm contribuído para 

narrativas xenófobas e nacionalistas. Nesses locais, usar a identidade indígena para determinar 

quem pode permitir a pesquisa com DNA antigo pode ser prejudicial, pois pode contribuir para o 

conflito entre grupos e para a discriminação.  

Na Índia, por exemplo, muitas pessoas evitam perguntar sobre origens religiosas e de casta por 

causa de uma longa história de abuso baseado na identidade de grupo e, de fato, a discriminação 

com base em casta é proibida. O próprio exercício de tentar determinar quais grupos atualmente 

podem reinvindicar com mais propriedade o patrimônio antigo do que outros não só tem 

contribuído para o conflito, mas também se tornou quase sem sentido em grande parte do Sul da 

Ásia, devido ao fato de que a maioria dos grupos hoje são miscigenações das mesmas populações 

cujos ancestrais viveram no subcontinente por milênios60,61; contudo, há casos nos quais fica claro 

quem é indígena, como nas Ilhas Andamão62. Há procedimentos oficiais em muitas partes do Sul 

da Ásia para proteger a herança cultural e trabalhar dentro dessa estrutura é um mecanismo 

importante para proteger as comunidades de danos. 
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Na Eurásia ocidental, a sugestão de que grupos que reivindicam origens locais deveriam ter status 

especial contribuiu para a xenofobia e o genocídio. Nacionalistas que promoviam a ideia de 

"sangue e solo" no período nazista distorceram pesquisas arqueológicas para legitimar as 

apreensões de terras alegando que os esqueletos escavados na Europa oriental tinham uma 

morfologia "germânica"63. Arqueólogos europeus trabalharam por décadas para desconstruir 

narrativas que reivindicam a propriedade do patrimônio cultural por grupos específicos. A ética 

em DNA antigo em um contexto da Eurásia ocidental deve seguir esse movimento afastando-se 

do uso de noções autoidentificadas de conexões ancestrais a certas terras63, assegurando 

simultaneamente o respeito pelas perspectivas de minorias nacionais que têm sido alvos de 

discriminação. O perigo de líderes governamentais citando pesquisas arqueológicas e com DNA 

antigo para apoiar narrativas favorecedoras de identidade de grupo que podem então ser usadas 

para justificar políticas de exclusão não é apenas teórico, mas é hoje um problema contínuo em 

alguns países da Eurásia ocidental incluindo Hungria e Israel65–67. 

 

Cinco diretrizes globalmente aplicáveis para a pesquisa ética com DNA antigo 

Apresentamos cinco diretrizes para promover padrões éticos robustos na pesquisa com DNA 

antigo que se aplicam em toda a amplitude de contextos de pesquisa discutidos acima, bem como 

em outras importantes regiões do mundo que não discutimos devido a limitações de espaço, 

incluindo Ásia Central, Sibéria, Leste Asiático, Sudeste Asiático e Oceania (Quadro 1). 

Começamos com diretrizes que tratam de questões de ética científica e então retornamos ao tópico 

de garantir a sensibilidade da pesquisa às perspectivas das comunidades, incluindo grupos 

indígenas.  

(1) Pesquisadores devem garantir que todos os regulamentos foram seguidos nos locais nos quais 

trabalham e dos quais os remanescentes humanos provém. Pesquisadores devem considerar se é 

ético realizar pesquisas com DNA antigo dado o ambiente no local do qual obtém amostras de 

remanescentes humanos. Uma vez engajados em um projeto, pesquisadores devem cumprir todas 

as regulamentações locais. Embora isso possa parecer óbvio, a experiência de alguns coautores é 

de que pesquisadores em DNA antigo nem sempre seguiram todos os acordos. Por exemplo, pode 

ser necessário obter múltiplos níveis de permissão para análise científica ou exportação de material 

biológico de órgãos institucionais, locais, regionais ou nacionais, e fornecer relatórios a 
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instituições curadoras de acordo com prazos acordados. No caso das regulamentações locais serem 

insuficientes68, pesquisadores devem aderir a um padrão mais elevado seguindo os princípios 

abaixo. 

(2) Pesquisadores devem preparar um plano detalhado antes de iniciar qualquer estudo. Isso deve 

incluir uma articulação de questões de pesquisa; uma descrição das técnicas a serem utilizadas e o 

impacto esperado sobre os remanescentes (incluindo elementos esqueletais a serem estudados e a 

quantidade a ser utilizada); uma descrição do tipo de dados de DNA que serão gerados; qualquer 

plano de compartilhamento de material com laboratórios colaboradores; um cronograma para 

devolução do material não utilizado e compartilhamento dos resultados; um plano de como, onde 

e por quem os resultados serão disseminados; um plano de capacitação ou treinamento em cenários 

nos quais isso possa ser de interesse; e um plano para armazenamento e compartilhamento de 

dados acordado por grupos interessados e em conformidade com os princípios de dados abertos69. 

O plano deve definir o escopo da pesquisa e comunicar honestamente os possíveis resultados, 

reconhecendo que a análise de dados genéticos pode levar a direções imprevistas. Tal plano cria 

um registro da pesquisa pretendida que pode ser consultado posteriormente caso haja um desvio 

do mesmo. Ajustes no desenho do estudo devem ocorrer apenas com o apoio dos envolvidos no 

acordo original: pesquisadores devem reconhecer que quando a permissão é concedida para 

estudar os remanescentes humanos de indivíduos antigos, eles se tornam os guardiões daquele 

material para o propósito para o qual o consentimento foi obtido, mas essa 'posse' não é 

transferida70. É responsabilidade dos pesquisadores compartilhar seu plano com aqueles 

responsáveis pelos remanescentes humanos e outros grupos cujas perspectivas precisam ser 

refletidas; como tal, o mesmo deve ser escrito de forma acessível a um público não especializado. 

Se apropriado e acordado por todas as partes relevantes, um caminho para a repatriação de 

remanescentes humanos curados fora de sua área de origem pode ser delineado no plano de 

pesquisa. 

(3) Pesquisadores devem minimizar os danos a remanescentes humanos. Minimizar o impacto da 

pesquisa em coleções antropológicas é especialmente importante dado o foco recente em um único 

elemento esqueletal—o osso petroso—que muitas vezes contém mais dados genéticos humanos 

do que outros elementos71–74. Pesquisadores devem desenvolver uma estratégia por meio de 

consultas com outros grupos interessados para equilibrar as preocupações sobre a proteção de 
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remanescentes humanos com suas análises científicas. Pesquisadores não devem coletar 

remanescentes humanos sem treinamento nas técnicas de melhores práticas para minimizar os 

danos ao mesmo tempo em que devem maximizar a produção de dados utilizáveis11,12,75–78. 

Pesquisadores não devem coletar amostras de mais material do que o necessário para poder 

responder às suas questões científicas, devem fornecer documentação aos responsáveis por 

remanescentes humanos apontando quando ocorreu a amostragem, e devem relatar resultados 

negativos para evitar análises repetidas usando métodos similares em remanescentes humanos com 

pouca preservação de DNA. Antes da amostragem, a morfologia deve ser documentada por 

fotografia de alta resolução e avaliação bioarqueológica. Ao menos para indivíduos muito antigos 

ou para aqueles de contextos únicos, Tomografia micro computadorizada ou moldes devem ser 

produzidos e deve haver discussão se a análise de restos faunísticos ou remanescentes não 

diagnósticos deve ocorrer primeiro para avaliar a preservação do DNA em um sítio.  

Uma vez ocorrida a amostragem, o tratamento responsável dos remanescentes humanos também 

deve ser promovido por meio do compartilhamento do material, bem como de produtos 

moleculares derivados como extratos de DNA e bibliotecas que reduzem a necessidade de 

amostragem adicional em estudos subsequentes. Pesquisadores têm a responsabilidade de 

conservar os produtos moleculares derivados para fins de replicação do estudo. Também 

encorajamos os pesquisadores a buscar aprovação para compartilhar amostras de remanescentes 

humanos e produtos derivados entre laboratórios. Isso facilita a reavaliação das questões abordadas 

no estudo original, bem como análises adicionais além do escopo do estudo inicial, desde que tais 

usos sejam consistentes com um plano de pesquisa aprovado. 

(4) Pesquisadores devem garantir que os dados sejam disponibilizados após a publicação para 

permitir o reexame crítico das descobertas científicas. Dados de DNA antigo devem ser publicados 

de maneira oportuna e subsequentemente disponibilizados ao menos para fins de reavaliação 

crítica dos resultados79,80. Cientistas não podem participar de forma ética em um estudo se não 

houver uma garantia de que os dados estarão disponíveis ao menos para o propósito de verificar a 

acurácia dos resultados publicados, e essa garantia precisa ser incorporada às permissões originais 

do estudo. Isso é importante tanto para evitar a disseminação de informações errôneas, quanto para 

permitir análises futuras que busquem reexaminar as mesmas questões. 
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É uma prática recomendada tornar os dados completamente disponíveis após a publicação, e, de 

fato, quase todos os dados genômicos antigos foram publicados dessa forma em repositórios de 

dados públicos duradouros, o que tem sido um aspecto ético forte da área81. Além de contribuir 

para o avanço do conhecimento científico, tornar os dados completamente disponíveis contribui 

para o manejo responsável dos remanescentes humanos, pois a capacidade de reutilizar dados 

reduz a necessidade de mais amostragens. No entanto, podemos imaginar cenários nos quais as 

discussões entre grupos interessados revelam que seria ético limitar as maneiras pelas quais os 

dados de DNA antigo podem ser reutilizados, tais como quando os resultados de relatórios de 

alguns tipos de análises podem prejudicar grupos interessados, o que pode superar os benefícios 

de dados totalmente abertos6,10,82. Nesses casos—que devem ser identificados durante um processo 

de engajamento anterior ao início do estudo—a limitação da distribuição de dados para 

pesquisadores qualificados que concordam em analisar apenas os dados com o propósito de 

reavaliar os achados do estudo deve fazer parte do plano de pesquisa inicial. 

Quando os dados não são completamente disponibilizados de forma pública, o gerenciamento e a 

distribuição de dados para fins de reexame crítico dos resultados devem ser realizados por uma 

organização com habilidade para evitar o uso indevido de dados e que não tenha interesse nos 

resultados da pesquisa. Tem sido sugerido que grupos interessados como museus ou grupos 

indígenas poderiam ser responsáveis por gerenciar a distribuição de dados após a publicação para 

os pesquisadores10,13,15,83. Contudo, não é consistente com a ética profissional que pesquisadores 

participem em um estudo no qual aqueles com interesse nos resultados da pesquisa possam negar 

o compartilhamento de dados a pesquisadores qualificados cujo objetivo é reexaminar criticamente 

as questões abrangidas pelo acordo de pesquisa original. Há mecanismos estabelecidos para 

garantir a distribuição de dados não totalmente públicos aos pesquisadores que se candidatam a 

usá-los para fins de reexame crítico. Por exemplo, dados podem ser disponibilizados por meio de 

um repositório que compartilha os dados apenas mediante solicitação formal e aprovação de um 

comitê de acesso a dados que determina se a solicitação do requerente atende às limitações de uso 

de dados descritas na publicação. Isso é algumas vezes feito para dados genômicos modernos para 

abordar questões de privacidade por meio de mecanismos como os repositórios dbGaP ou 

EGA84,85, embora uma desvantagem seja que o processo de aquisição de dados possa ser lento78. 

Repositórios de dados de grupos indígenas estão também começando a ser estabelecidos 
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envolvendo as comunidades no armazenamento e disseminação de dados10,13,81,86,87. Embora 

nenhum grupo interessado—incluindo pesquisadores, representantes da comunidade ou 

curadores—deva controlar a distribuição de dados para pesquisadores que desejam reexaminar 

criticamente as questões abordadas no acordo de pesquisa original, repositórios de dados de origem 

indígena podem desempenhar um papel importante no armazenamento e distribuição de dados 

para propostas além daquelas abordadas pelo acordo de pesquisa original. 

(5) Pesquisadores devem se engajar com grupos interessados desde o início de um estudo e garantir 

o respeito e a sensibilidade às perspectivas desses grupos. Um projeto para gerar novos dados de 

DNA antigo pode ser iniciado por diversos grupos interessados, incluindo mas não se limitando a 

comunidades locais, arqueólogos, antropólogos, geneticistas ou curadores, qualquer um ou todos 

os quais podem ser membros da equipe de pesquisa se contribuírem de forma acadêmica ao 

trabalho. Outros grupos interessados que são consultados devem ser agradecidos nas seções de 

Agradecimentos dos artigos se consentirem em serem nomeados. Grupos interessados—

idealmente incluindo grupos do local de origem dos remanescentes humanos em estudo—devem 

estar ativamente envolvidos nas discussões sobre o desenho do estudo, questões de pesquisa, e se 

um projeto científico deve prosseguir. Pesquisadores devem aceitar uma resposta negativa se 

grupos interessados não apoiarem coletivamente o trabalho que está ocorrendo15. 

Uma vez que se chega a um consenso para prosseguir, a ética científica profissional requer que os 

pesquisadores sejam capazes de seguir com seu trabalho até o ponto de publicação sem requerer 

aprovação adicional. A sugestão de que deve haver um requisito para que os manuscritos sejam 

aprovados por grupos interessados que não são membros da equipe de pesquisa previamente à 

publicação15,83 não é viável, uma vez que os pesquisadores não podem participar eticamente de um 

estudo no qual isso seja obrigatório. O imperativo da independência científica uma vez que um 

estudo se inicia não significa que os pesquisadores devam publicar os resultados sem considerar 

as perspectivas dos grupos interessados sobre as implicações dos dados. É pertinente convidar 

grupos interessados a se engajarem com os resultados da pesquisa através da inclusão de suas 

perspectivas ou do oferecimento de um comentário crítico antes da publicação especialmente 

quando os resultados são surpreendentes e desafiam suposições prévias. O engajamento contínuo 

com outros grupos interessados após o início de um estudo é um mecanismo eficaz pelo qual 

pesquisadores podem abordar sua obrigação ética profissional para compreender se relatar um 
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resultado de uma determinada maneira pode acarretar danos. Se essas discussões indicarem que 

um resultado não pode ser compartilhado de uma forma que evite danos significativos a um grupo 

interessado, os pesquisadores não devem publicar tais resultados. 

Pesquisadores devem ser capazes de fornecer atualizações regulares e devem se comprometer a 

retornar os resultados no final do projeto. Deve ser esclarecido desde o início quais podem ser os 

potenciais resultados do estudo, que os dados genéticos podem ser inconsistentes com outras 

formas de conhecimento e que, embora os resultados das análises científicas sejam relatados como 

produção acadêmica, eles não desacreditam, minimizam ou diminuem a importância do 

conhecimento tradicional e crenças profundamente arraigadas. Discrepâncias entre resultados de 

análises genéticas e outras linhas de evidência devem ser relatadas como importantes elementos 

da natureza complexa da compreensão do passado.  

Pesquisadores devem se comprometer a trabalhar com grupos interessados em esforços de 

divulgação que criem resultados adicionais acessíveis às comunidades. Isso pode envolver 

trabalhar com colaboradores locais para traduzir os resultados de artigos para os idiomas 

locais30,35,36,88,89, desenvolver recursos educacionais para crianças90–93, produzir brochuras e 

panfletos para bibliotecas ou outros centros comunitários, ou trabalhar com museus para organizar 

exposições. Quando relevante, os pesquisadores devem contribuir para o treinamento e educação, 

especialmente para membros de grupos interessados e comunidades locais4,15 e devem considerar 

formas de melhorar o estado curatorial das coleções11. Isso pode incluir o fornecimento de recursos 

necessários para participar da geração, interpretação e disseminação de dados, por exemplo, 

realizando o treinamento em amostragem de remanescentes humanos ou em técnicas laboratoriais 

e apoiando financeiramente treinamento adicional ou participação em encontros profissionais. É 

importante para as agências de fomento garantir que financiamento adequado seja alocado para 

iniciativas de capacitação. 

Promovendo a pesquisa ética com DNA em remanescentes de indivíduos antigos  

Como parte de seu trabalho, acadêmicos possuem também uma obrigação mais ampla de corrigir 

distorções ideologicamente motivadas dos resultados de pesquisa. Após a apresentação técnica dos 

dados em publicações acadêmicas, muitos estudos são resumidos por jornalistas científicos ou 

educadores para comunicação a públicos amplos. Houve casos de deturpação jornalística e 
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governamental de resultados de estudos para fins políticos e os cientistas têm a obrigação de 

trabalhar para corrigir interpretações incorretas quando apropriado66. Alcançar o público pode 

incluir escrever ensaios e livros e contribuir para mídias sociais e documentários94–102. 

Dado o esmagador apoio a essas diretrizes dentre os diversos participantes de nosso workshop, 

esperamos que a comunidade mais ampla envolvida na pesquisa com DNA antigo também apoiará 

esses princípios e sugerimos que eles poderiam formar uma base para diretrizes oficiais de 

periódicos, organizações profissionais e agências de fomento no futuro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1 – Cinco Diretrizes Globalmente Aplicáveis para a Pesquisa com DNA de 

Remanescentes Humanos 

1) pesquisadores devem garantir que todos as regulamentações foram seguidas nos locais em que 

trabalham e dos quais os remanescentes humanos provém;  

2) pesquisadores devem preparar um plano detalhado antes de iniciar qualquer estudo;  

3) pesquisadores devem minimizar os danos aos remanescentes humanos;  

4) pesquisadores devem garantir que os dados sejam disponibilizados após publicação para 

permitir o reexame crítico das descobertas científicas; e  

5) pesquisadores devem se engajar com outros grupos interessados desde o início de um estudo 

e garantir o respeito e a sensibilidade às perspectivas dos grupos interessados. 
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